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Conselho

Dr. Bruno Dantas Nascimento, Universidade Nove de Julho, São Paulo, SP, Brasil  / Dr. Bruno 
Leonardo Câmara Carrá, Centro Universitário 7 de Setembro, Fortaleza, CE, Brasil / Dr. Carlos 
Blanco de Morais, Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal  / Dr.  Florivaldo Dutra Araújo, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, Brasil / Dr. Gilmar Ferreira Mendes, 
Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil / Dr. José Levi Mello do Amaral Júnior, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil / Dr. Luis Fernando Barzotto, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil / Dr. Luiz Fux, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, RJ, Brasil  / Dr. Marcelo Dias Varella, UniCEUB, Brasília, DF, Brasil  / Dr. Marco 
Bruno Miranda Clementino, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, Brasil / 
Dra. Maria Tereza Fonseca Dias, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, 
Brasil  / Dr.  Martonio Mont’Alverne Barreto Lima, Universidade de Fortaleza, Fortaleza, CE, 
Brasil  / Dr.  Octavio Campos Fischer, Centro Universitário Autônomo do Brasil, Curitiba, PR, 
Brasil / Dr. Roger Stiefelmann Leal, Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil / Dr. Sérgio 
Antônio Ferreira Victor, Instituto Brasiliense de Direito Público, Brasília, DF, Brasil / Dr. Wremyr 
Scliar, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil

Pareceristas

Dr. Alan Daniel Freire de Lacerda, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, 
Brasil / Dr. Alexandre Luiz Pereira da Silva, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE, 
Brasil / Dra. Aline Sueli de Salles Santos, Universidade Federal do Tocantins, Palmas, TO, Brasil / 
Ma. Aline Vitalis, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Joinville, SC, Brasil / Dr. Álvaro José 
Bettanin Carrasco, Procuradoria-Geral Federal, Canoas, RS, Brasil  / Dra. Ana Virginia Moreira 
Gomes, Universidade de Fortaleza, Fortaleza, CE, Brasil  / Dr.  André de Souza Dantas Elali, 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, Brasil  / Dr.  André Felipe Canuto 
Coelho, Faculdade Damas, Recife, PE, Brasil  / Dr.  André Saddy, Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, RJ, Brasil  / Dr.  Andre Vicente Pires Rosa, Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, PE, Brasil  / Dra.  Anelise Coelho Nunes, Rede Metodista de Educação, 
Porto Alegre, RS, Brasil / Dr. Antonio Celso Baeta Minhoto, Universidade Cruzeiro do Sul, São 
Paulo, SP, Brasil / Dr. Antonio de Holanda Cavalcante Segundo, Leandro Vasques Advogados 
Associados, Fortaleza, CE, Brasil / Dr. Antonio Henrique Graciano Suxberger, UniCEUB, Brasília, 
DF, Brasil  / Dr. Antonio Teixeira de Barros, Centro de Formação da Câmara dos Deputados, 
Brasília, DF, Brasil / Me. Ariel Engel Pesso, Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil / 
Me. Arthur Cristóvão Prado, Advocacia-Geral da União, Brasília, DF, Brasil / Dra. Beatriz Schettini, 
Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto, MG, Brasil  / Dr.  Benjamin Miranda Tabak, 
Universidade Católica de Brasília, Brasília, DF, Brasil  / Dr. Bruno Gomes Borges da Fonseca, 
Faculdade de Direito de Vitória, Vitória, ES, Brasil  / Me.  Caio Alexandre Capelari Anselmo, 
Ministério Público Federal, São Paulo, SP, Brasil / Me. Caio Gentil Ribeiro, Procuradoria-Geral do 
Estado de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil / Dr. Caio Gracco Pinheiro Dias, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, SP, Brasil  / Dra.  Carla Reita Faria Leal, Universidade Federal de Mato 
Grosso, Cuiabá, MT, Brasil  / Dr.  Carlos Augusto Daniel Neto, Centro de Estudos de Direito 
Econômico e Social, São Paulo, SP, Brasil  / Dr. Carlos Eduardo Silva e Souza, Universidade 
Federal de Mato Grosso, Cuiabá, MT, Brasil / Dr. Carlos Magno Spricigo Venerio, Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil / Ma. Caroline Somesom Tauk, Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região, Rio de Janeiro, RJ, Brasil / Dr. Celso de Barros Correia Neto, Universidade Católica 
de Brasília, Brasília, DF, Brasil / Dr. César Augusto Baldi, Tribunal Regional Federal da 4º Região, 
Cachoeira do Sul, RS, Brasil / Dr. Cesar Rodrigues van der Laan, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil  / Dr.  Cláudio Araújo Reis, Universidade de Brasília, 
Brasília, DF, Brasil / Dr. Claudio Ferreira Pazini, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 
MG, Brasil / Dr. Cristiano Gomes de Brito, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, MG, 
Brasil / Me. Daniel Bogéa, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, SP, Brasil / Dr. Danilo Fontenele 
Sampaio Cunha, Centro Universitário 7 de Setembro, Fortaleza, CE, Brasil  / Dr.  Edinilson 
Donisete Machado, Universidade Estadual do Norte do Paraná, Jacarezinho, PR, Brasil  / 
Dr. Eduardo Rocha Dias, Universidade de Fortaleza, Fortaleza, CE, Brasil / Me. Fabiano da Silva 
Pereira, Universidade da Amazônia, Belém, PA, Brasil  / Dra.  Fabíola Albuquerque Lobo, 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE, Brasil  / Dr.  Federico Nunes de Matos, 
Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto, MG, Brasil / Dr. Fernando Boarato Meneguin, 
Instituto Brasiliense de Direito Público, Brasília, DF, Brasil  / Dr. Fernando César Costa Xavier, 
Universidade Federal de Roraima, Boa Vista, RR, Brasil / Dr. Fernando Gaburri de Souza Lima, 
Universidade Estadual do Rio Grande do Norte, Mossoró, RN, Brasil  / Dr.  Fernando Laércio 
Alves da Silva, Universidade Federal de Viçosa, Viçosa, MG, Brasil / Dr. Flávio Barbosa Quinaud 
Pedron, Faculdade Guanambi, Guanambi, BA, Brasil  / Dr.  Francisco Humberto Cunha Filho, 
Universidade de Fortaleza, Fortaleza, CE, Brasil  / Dr. Francisco Lisboa Rodrigues, Faculdade 
Terra Nordeste, Caucaia, CE, Brasil  / Dr.  Guilherme Scodeler de Souza Barreiro, Centro 
Universitário de Lavras, Lavras, MG, Brasil  / Dr.  Guilherme Tanger Jardim, Fundação Escola 
Superior do Ministério Público, Porto Alegre, RS, Brasil / Dr. Gustavo Costa Nassif, Instituto de 
Defesa da Cidadania e da Transparência, Belo Horizonte, MG, Brasil / Dr. Gustavo Saad Diniz, 
Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, SP, Brasil / Dr. Gustavo Schneider Fossati, Fundação 
Getulio Vargas, Rio de Janeiro, RJ, Brasil / Me. Gustavo Silva Calçado, Universidade Tiradentes, 
Aracaju, SE, Brasil / Dr. Henrique Fernando de Mello, Instituto Brasileiro de Estudos Tributários, 
São José do Rio Preto, SP, Brasil  / Dr.  Jahyr-Philippe Bichara, Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, Natal, RN, Brasil  / Dr. Jair Aparecido Cardoso, Universidade de São Paulo, 
Ribeirão Preto, SP, Brasil  / Dr.  Jefferson Aparecido Dias, Procuradoria da República de São 
Paulo, Marília, SP, Brasil  / Dr.  José Carlos Evangelista Araújo, Faculdades de Campinas, 



Campinas, SP, Brasil / Dr. José dos Santos Carvalho Filho, Instituto Brasiliense de Direito Público, 
Brasília, DF, Brasil  / Dr.  José Filomeno de Moraes Filho, Universidade Federal do Ceará, 
Fortaleza, CE, Brasil  / Dr.  José Tadeu Neves Xavier, Fundação Escola Superior do Ministério 
Público, Porto Alegre, RS, Brasil / Dra. Josiane Rose Petry Veronese, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, SC, Brasil / Dra. Juliana Teixeira Esteves, Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, PE, Brasil  / Ma. Layla Salles McClaskey, Fundação Getulio Vargas, São 
Paulo, SP, Brasil  / Dra.  Leila Giandoni Ollaik, Ministério da Economia, Brasília, DF, Brasil  / 
Dra.  Leila Maria da Juda Bijos, Universidade Católica de Brasília, Brasília, DF, Brasil  / 
Me. Leonardo Geliski, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil  / 
Dr.  Leonardo Martins, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, Brasil  / 
Dr.  Leonardo Netto Parentoni, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, 
Brasil / Dra. Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
Campo Grande, MS, Brasil / Ma. Lorena Abbas, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil / Dr. Lucas Fucci Amato, Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil / 
Dr. Luciano Moreira de Oliveira, Fundação Escola Superior do Ministério Público, Belo Horizonte, 
MG, Brasil  / Dr. Luiz Carlos Goiabeira Rosa, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 
MG, Brasil / Dr. Luiz Felipe Monteiro Seixas, Universidade Federal Rural do Semi-Árido, Mossoró, 
RN, Brasil / Dr. Marcelo Casseb Continentino, Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco, 
Recife, PE, Brasil / Dr. Marcelo Leonardo Tavares, Justiça Federal, Rio de Janeiro, RJ, Brasil / 
Dr.  Marcelo Schenk Duque, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, 
Brasil / Dr. Marciano Seabra de Godoi, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, MG, Brasil / Dr. Marcio Camargo Cunha Filho, Instituto Brasiliense de Direito Público, 
Brasília, DF, Brasil  / Dr.  Márcio Pereira Pinto Garcia, Senado Federal, Brasília, DF, Brasil  / 
Dr. Marcio Ricardo Staffen, Faculdade Meridional, Passo Fundo, RS, Brasil / Dr. Marcos Roberto 
de Lima Aguirre, Verbo Jurídico, Porto Alegre, RS, Brasil  / Ma.  Maria Angélica dos Santos, 
Universidade Salgado de Oliveira, Belo Horizonte, MG, Brasil / Dra. Maria Inês Caetano Ferreira, 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, Cachoeira, BA, Brasil  / Me.  Maurício Buosi 
Lemes, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, SP, Brasil  / Dra.  Micheli Pereira de Melo, 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Marabá, PA, Brasil / Dra. Monica Paraguassu 
Correia da Silva, Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil  / Dr.  Nestor Eduardo 
Araruna Santiago, Universidade de Fortaleza, Fortaleza, CE, Brasil / Dr. Neuro José Zambam, 
Faculdade Meridional, Passo Fundo, RS, Brasil  / Dr.  Nilson Tadeu Reis Campos Silva, 
Universidade Estadual do Norte do Paraná, Jacarezinho, PR, Brasil / Dra. Nina Trícia Disconzi 
Rodrigues, Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS, Brasil  / Dr.  Onofre Alves 
Batista Júnior, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, Brasil  / Dr. Orione 
Dantas de Medeiros, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Caicó, RN, Brasil / Dr. Pablo 
Georges Cícero Fraga Leurquin, Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, MG, Brasil / 
Dra. Patricia Silva de Almeida, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Santa Salete, SP, 
Brasil / Dr. Paulo César Pinto de Oliveira, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
MG, Brasil / Dr. Paulo Fernando Soares Pereira, Advocacia-Geral da União, São Luís, MA, Brasil / 
Ma.  Priscilla Cardoso Rodrigues, Universidade de Coimbra, Coimbra, Portugal  / Me.  Rafael 
Borges de Souza Bias, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE, Brasil  / Me. Rafael 
Diogo Diógenes Lemos, UniFanor, Aracaju, RN, Brasil / Dr. Rafael Fonseca Ferreira, Universidade 
Federal do Rio Grande, Rio Grande, RS, Brasil  / Dr. Rafael Santos de Oliveira, Universidade 
Federal de Santa Maria, Santa Maria, RS, Brasil / Dr. Rafael Silveira e Silva, Instituto Legislativo 
Brasileiro, Brasília, DF, Brasil  / Dr.  Raoni Macedo Bielschowsky, Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, MG, Brasil / Dr. Raphael Peixoto de Paula Marques, Advocacia-Geral da 
União, Brasília, DF, Brasil  / Dr. Ravi de Medeiros Peixoto, Procuradoria-Geral do Município de 
Recife, Recife, PE, Brasil / Dra. Roberta Simões Nascimento, Universidade de Brasília, Brasília, 
DF, Brasil  / Me.  Rodrigo da Silva Brandalise, Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal  / 
Dr. Rodrigo Leite Ferreira Cabral, Ministério Público do Estado do Paraná, Curitiba, PR, Brasil / 
Dra. Rosalice Fidalgo Pinheiro, Centro Universitário Autônomo do Brasil, Curitiba, PR, Brasil  / 
Dr. Rubens Beçak, Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil  / Dr. Rubens Valtecides 
Alves, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, MG, Brasil / Dra. Rubia Carneiro Neves, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, Brasil  / Dra.  Shirlei Silmara de 
Freitas Mello, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, MG, Brasil / Ma. Suzana Maria 
Fernandes Mendonça, Grace Mendonça Advogados, Brasília, DF, Brasil  / Dra. Tarsila Ribeiro 
Marques Fernandes, Advocacia-Geral da União, Brasília, DF, Brasil / Dr. Tarsis Barreto Oliveira, 
Universidade Federal do Tocantins, Palmas, TO, Brasil  / Dr.  Thales Torres Quintão, Instituto 
Guaicuy, Belo Horizonte, MG, Brasil / Dr. Túlio Chaves Novaes, Universidade Federal do Oeste 
do Pará, Santarém, PA, Brasil / Dr. Valter Rodrigues de Carvalho, Universidade Cruzeiro do Sul, 
São Paulo, SP, Brasil  / Dra.  Vânia Siciliano Aieta, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil  / Dr.  Victor Carvalho Pinto, Senado Federal, Brasília, DF, 
Brasil / Dr. Vinicius Pinheiro Marques, Universidade Federal do Tocantins, Palmas, TO, Brasil / 
Dr. Wagner Artur de Oliveira Cabral, Senado Federal, Brasília, DF, Brasil  / Dr. Wagner Silveira 
Feloniuk, Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande, RS, Brasil  / Dr.  Walter Claudius 
Rothenburg, Instituição Toledo de Ensino, Bauru, SP, Brasil  / Dr.  Walter Guandalini Junior, 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, PR, Brasil  / Dr.  William Soares Pugliese, Centro 
Universitário Autônomo do Brasil, Curitiba, PR, Brasil

Autores

Carla Frade de Paula Castro é mestra em Propriedade Intelectual pela Universidade de Brasília 
(UnB), Brasília, DF, Brasil; especialista em Relações Internacionais pela UnB, Brasília, DF, 
Brasil; bacharela em Direito pela UnB, Brasília, DF, Brasil; assessora da Agência Brasileira de 
Promoção das Exportações e Investimentos. / Gustavo Paschoal Teixeira de Castro Oliveira é 



doutor em Direito das Relações Internacionais pelo UniCEUB, Brasília, DF, Brasil; professor dos 
cursos de Direito da Universidade Federal do Tocantins, Universidade Estadual do Tocantins e 
do Centro Universitário Luterano de Palmas, Palmas, TO, Brasil; professor dos programas de 
pós-graduação lato sensu e stricto sensu da Escola Superior da Magistratura da UFT, Palmas, 
Tocantins, Brasil; advogado. / José Eustáquio de Melo Júnior é mestre em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal; doutorando em Desenvolvimento 
Regional pela Universidade Federal do Tocantins, Palmas, TO, Brasil; doutorando em Direito 
pelo UniCEUB, Brasília, DF, Brasil; juiz do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, Gurupi, 
TO, Brasil. / Kátia Magalhães Arruda é doutora em Políticas Públicas pela Universidade Federal 
do Maranhão, São Luís, MA, Brasil; mestra em Direito pela Universidade Federal do Ceará, 
Fortaleza, CE, Brasil; professora dos programas de mestrado e doutorado em Direito do Centro 
Universitário do Distrito Federal, Brasília, DF, Brasil; ministra do Tribunal Superior do Trabalho, 
Brasília, DF, Brasil; coordenadora do Observatório de Trabalho Infantil do UDF, Brasília, DF, 
Brasil.  / Leandro Maciel do Nascimento é doutor em Direito Econômico e Financeiro pela 
Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil; mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil; pesquisador do grupo Orçamentos 
Públicos: Planejamento, Gestão e Fiscalização, vinculado à Faculdade de Direito da USP, São 
Paulo, SP, Brasil; procurador do Ministério Público de Contas do Estado do Piauí, Teresina, PI, 
Brasil. / Marcelo Leonardo Tavares é doutor em Direito Público pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; pós-doutor em Direito Público pela Université Lyon 
III, Lyon, França, e em Direito Previdenciário pela Université de Bordeaux, Bordeaux, França; 
professor de Direito Previdenciário da Faculdade de Direito da UERJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; 
juiz do Tribunal Regional Federal da 2a Região, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. / Mariah Brochado é 
doutora, mestra e especialista em Filosofia do Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, Brasil; pós-doutora em Filosofia pela Ruprecht-
Karls-Universität Heidelberg, Heidelberg, Alemanha; professora titular de Filosofia da Tecnologia 
e do Direito da Faculdade de Direito da UFMG, Belo Horizonte, MG, Brasil; professora visitante 
do Leibniz Institut für Medienforschung/Hans-Bredow-Institut-Universität Hamburg, Hamburgo, 
Alemanha, com bolsa da Capes-PrInt. / Mônica Damous Duailibe é mestra em Políticas Públicas 
pela Universidade Federal do Maranhão, São Luís, MA, Brasil; especialista em Economia do 
Trabalho e Sindicalismo pela Universidade Estadual de Campinas, SP, Brasil; auditora fiscal do 
trabalho no Ministério do Trabalho e Previdência, Brasília, DF, Brasil. / Patrícia Regina Pinheiro 
Sampaio é doutora e mestra pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São 
Paulo, SP, Brasil; professora dos programas de graduação e pós-graduação (mestrado e 
doutorado) em Direito da Fundação Getulio Vargas, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; sócia de Rennó, 
Penteado, Sampaio, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. / Rafael Schmidt Waldrich é mestre em Ciências 
Jurídicas pela Universidade do Vale do Itajaí (Univali), Itajaí, SC, Brasil; doutorando em Direito 
na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; professor de Direito 
Previdenciário da Univali, Itajaí, SC, Brasil; conselheiro do Conselho de Recursos da Previdência 
Social, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.  / Raphael Peixoto de Paula Marques é doutor em Direito, 
Estado e Constituição pela Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil.  / Rosalice Fidalgo 
Pinheiro é doutora e mestra em Direito das Relações Sociais pela Universidade Federal do 
Paraná, Curitiba, PR, Brasil; pós-doutora pela Université Paris 1 – Panthéon-Sorbonne, Paris, 
França; professora associada de Direito Civil da Faculdade de Direito da UFPR, Curitiba, 
PR, Brasil; professora do programa de graduação em Direito da UFPR, Curitiba, PR, Brasil; 
pesquisadora do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos em Direito Civil Constitucional – Virada 
de Copérnico, UFPR, Curitiba, PR, Brasil; advogada.  / Sérgio Rafael Nascimento e Bouças é 
mestre em Direito, Democracia e Conflitos Socioeconômicos pela Universidade Federal Rural 
do Semiárido, Mossoró, RN, Brasil. / Thiago Cardoso Araújo é doutor e mestre pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; professor do programa de graduação 
em Economia da Fundação Getulio Vargas, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; procurador do Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; sócio de Bocater Advogados, Rio de Janeiro, 
RJ, Brasil.  / Vitor Ottoboni Pavan é mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade Estadual 
do Norte Pioneiro, Jacarezinho, PR, Brasil; doutorando em Direito das Relações Sociais na 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, PR, Brasil; professor convidado de Responsabilidade 
Civil do programa de pós-graduação lato sensu em Direito Civil Contemporâneo da Universidade 
Estadual de Maringá, Maringá, PR, Brasil; pesquisador do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos 
em Direito Civil Constitucional – Virada de Copérnico, UFPR, Curitiba, PR, Brasil; advogado. / 
Walter Claudius Rothenburg é doutor e mestre em Direito pela Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, PR, Brasil; pós-graduado em Direito Constitucional pela Universidade de Paris II, Paris, 
França; livre-docente em Direitos Humanos pela Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, SP, Brasil; professor do Centro Universitário de 
Bauru, Bauru, SP, Brasil; procurador regional da República, Ministério Público Federal, São 
Paulo, SP, Brasil.


